GOVERNO DO ESTADO

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

RESOLUGCAO N.°_©J) /2022

Dispbe sobre a concessdo, por
Procuradores do Estado, de
parcelamento de débitos com o Erério,
em agbes de cobranga ajuizadas pela
Fazenda Publica estadual cujo valor da
condenagédo transitada em julgado né&o
ultrapasse cinco vezes o teto da
requisicdo de pequeno valor estadual.

A PROCURADORA-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuigées conferidas pela
Lei Complementar n°® 58, de 31 de margo de 2006;

CONSIDERANDO o disposto no inciso Ill do art. 3° do Decreto estadual n® 33.329, de
4 de novembro de 2019, que estabelece a competéncia da Camara de Prevengéo e
Resolugdo de Conflitos (CPRAC) para definir, organizar e uniformizar os
procedimentos e parametros para a celebragdo de acordos e transagdes envolvendo
os 6rgdos e as entidades do Estado do Cear3;

CONSIDERANDO o disposto na Lei Estadual n® 17.162, de 27 de dezembro de 2019,
que institui o Programa “PGE Dialoga”, visando a institucionalizagdo do didlogo como
meio de atuagdo da Procuradoria-Geral do Estado, desburocratizando e facilitando o
acesso do cidaddo a canais que possibilitem a solugdo de suas pendéncias com o
Estado;

RESOLVE:

Art. 1° Os Procuradores do Estado dos érgdos de execugdo programatica desta
Procuradoria-Geral do Estado poderdo, em agbes de cobranga de débitos néo
tributarios ajuizadas pela Fazenda Publica cujo valor de condenagdo transitada em
julgado seja de até 5 (cinco) vezes o teto da requisicdo de pequeno valor estadual,
conceder, por meio de acordo judicialmente homologado, parcelamento de débitos
com o Erario.

§ 1° O valor da divida ndo podera sofrer redugdo, salvo autorizagdo expressa e
individualizada da CPRAC;

§ 2° O parcelamento devera ser em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais, corrigidas
pelo INPC, com valor minimo de R$ 200,00 (duzentos reais).

Centro Admininstrativo Barbara de Alencar

Av. Dr. José Martins Rodrigues, 150 - Edson Queiroz
Cep: BOB11-520 » Fortaleza, Ceara
Fone:[85) 3459.6200 | Fax: (85) 3101.3606




GOVERNO DO ESTADO

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

§ 3° O valor minimo estabelecido no § 2° deverd ser atualizado anualmente, pelo
INPC, na data desta resolugéo.

§ 4° Incidirdo sobre o valor do parcelamento:

| - os consectarios legais da condenacao judicial, até o ultimo dia util do més anterior a
data da realizagéo do acordo;

Il - os acréscimos do § 1° do art. 523 do Caddigo de Processo Civil, caso ainda nédo
determinados judicialmente; e

Il = honorérios advocaticios de acordo administrativo, de até 10% (dez por cento) do
valor da condenagao, inclusive sobre os valores dos incisos | e Il.

§ 5° A concesséo do parcelamento é condicionada a explicita rendncia do devedor a
apresentagdo de impugnagéo a execugéo.

Art. 2° O parcelamento a que se refere esta resolugéo devera ser realizado nos autos
da agéo de cobranga, e podera ser concedido a pedido do devedor ou oferecido pelo
Procurador do Estado, desde que previamente autorizado pelo Procurador-Chefe do
6rgédo de execugdo programatica.

Art. 3° Os parcelamentos concedidos por autorizagdo desta resolugdo deveréo ser
comunicados em formuldrio proprio a CPRAC, que determinara a Assessoria de
Analise, Elaboragéo e Reviséo de Calculos Judiciais e Extrajudiciais a elaboragéo de
calculos mensais de atualizagdo do saldo devedor, a serem enviados ao enderego de
e-maijl fornecido pelo devedor no instrumento de acordo.

Art. 4° Do instrumento de acordo deverdo constar, no minimo:
| — o valor total do débito, atualizado até o Ultimo dia Util do més anterior, com os
acréscimos do § 4° do art. 1°;

|| — a rendncia explicita do devedor a impugnagéo do valor do acordo;

Il = o e-mail do devedor, para o qual deverdo ser enviadas mensalmente as guias de
Documento de Arrecadagéo do Estado (DAE) para pagamento parcelado do débito;

IV — clausula de vencimento antecipado do débito, em caso de inadimpléncia de 2
(duas) parcelas consecutivas ou de quaisquer 3 (trés) parcelas.

Art. 5° Esta resolugéo entpa’em vigor na data de sua assinatura.

Fortaleza, 6 de julho

ntonia Camily Gomes Cruz
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Fabio Carvalho de Alvarenga Peixoto
Coordenador da Camara de Prevencgdo e Resolugéo de Conflitos

Jodo Renatp Banhos’Cordeiro
Membro da Camara de Prevencdg e Resolugéo de Conflitos
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